
  
    CAPÍTULO I: A PROBLEMATIZAÇÃO DO SUJEITO


    Comumente, o questionamento foucaultiano sobre o sujeito, em suas diversas e diferentes nuances, é identificado principalmente, a partir dos anos 70. Frederic Gros, aponta: “Para um retorno à problemática do sujeito, depois de sua possível erradicação nos anos 60” (GROS, 2007, p. 91). Tornou-se comum acentuar, que o tema do poder e sua relação com as instituições, ganhou um enorme destaque, para Foucault em detrimento do sujeito. Entretanto, o pensador afirma que: “Não é o poder, mas o sujeito, que constitui o tema geral de minha pesquisa” (FOUCAULT, 1982, p. 208). Contudo, deve-se apresentar cautela ao indicar qual tipo de significação desta noção de sujeito é empregada pelo autor, isto é, visualizar com mais clareza, qual seu objetivo e interesse. Assim sendo, Foucault desenvolve uma análise, sobre o tema do sujeito, tão original e ainda tão polêmica, quanto será com a sua leitura sobre o poder. Claro que esta não desvincula o poder e a constituição do sujeito. Como adverte o autor: “É verdade que eu fui levado a interessar-me mais de perto pela questão do poder. Rapidamente me apercebi que, se o sujeito humano é apanhado nas relações de produção e nas relações de sentido, ele é igualmente apanhado nas relações de poder de uma grande complexidade” (FOUCAULT, 1982, p.20). Interessante a descrição de como o sujeito é apanhado nas relações de poder, identificando nesta situação a produção de subjetividades. Por sinal, o seu maior objetivo, a partir da perspectiva arqueológica (passando pelo deslocamento genealógico e atingindo o ético) foi colocar inicialmente a questão referente a quem nós somos, para passar a questionar o que somos e essencialmente, buscar modos de ultrapassar o que nos foi determinado ser. Esta atitude se expressa, como uma contestação às noções e preceitos dados enquanto verdadeiramente naturais e essenciais, para constituição de identidades aceitas como fixas.


    1.0 A Constituição do Sujeito


    O sujeito colocado em questão por Foucault, passa pela necessidade de ser analisado em como é produzido ou constituído. Partindo desta premissa, as filosofias do sujeito que formulam uma subjetividade plena e criadora de seus atos, na condição de completa e imutável, como consciência de si e de sua autonomia, devem ser criticadas e refutadas. Sendo assim, quando: “Critica-se uma determinada concepção de sujeito, opõe-se à tradição cartesiana que sustenta o sujeito como substância. De fato, é uma forma e esta forma não é sobretudo idêntica a si mesma” (FOUCAULT, 2001, p. 1547). Deve-se levar em conta, uma história crítica do sujeito, necessitando-se seguir uma linha metodológica, que ponha sob suspeita qualquer tipo de teoria do sujeito, estabelecendo uma crítica contra o sentido de natureza humana e, por consequência, também se opondo a todas as concepções essencialistas e naturalistas, que povoam a filosofia moderna e que colocam no centro do conhecimento, o sujeito cognoscente enquanto produtor de conhecimento. Por que motivo é uma crítica histórica? Pela razão da forma de sujeito analisada não pertencer à da ordem das essências e instâncias. Também é crítica, na formulação de uma genealogia da forma-sujeito, onde as formas são múltiplas e não são idênticas entre si. Deve ser traçada partindo de diferentes percepções e análises, referentes à objetivação dos corpos – individuais e coletivos, disciplinados e normalizados. Foucault afirma que buscou traçar: “Uma história dos diferentes modos de subjetivação do ser humano em nossa cultura” (FOUCAULT,1982, p.213), tratando dos modos de objetivação que constituíram indivíduos em sujeitos. Denote-se que essa expressão objetivação, é contrária à expectativa tradicionalmente vinculada aquele de quem parte a predicação, na relação sujeito/objeto, tornando necessário compreender como e por que, o resultado do processo de tornar (e não o de tornar-se) alguém sujeito é expresso como sujeição, caracterizando como indivíduo se localiza atravessado pelo exercício do poder ou em outros termos, como forma de estar objetivado, subjugado ou assujeitado.1 Os modos de objetivação capazes de produzir sujeitos expressam o que é lícito esperar como sendo irredutivelmente humano: o ato livre. Logo, o sujeito, nesse sentido, é aquele que foi objetivado através de uma prática de poder e por isso admitido como tal, como assujeitado — por uma função de poder/saber. Foucault não nega ou abandona a temática do sujeito. O que intenta realizar, é deslocá-la de um patamar substancializado e universal (que lhe confere uma centralidade, unidade e fundamento) para o âmbito de uma história da subjetivação, ou, mais corretamente, das práticas de subjetivação e objetivação.


    Desenvolve-se mais precisamente, a análise de um indivíduo assujeitado, a algo ou a alguém; e não a de uma subjetividade fundante. Como afirma Foucault: “Seria interessante tentar ver como se dá, através da história, a constituição de um sujeito que não é dado, mas de um sujeito que se constitui no interior da história, e que a cada instante fundado e refundado pela história. É na direção desta crítica radical do sujeito humano pela história que devemos nos dirigir” (FOUCAULT, 1982, p. 213) A crítica ao sujeito, segundo Dekens: “Não visa livra-se dele, mas introduzir modos de subjetivação que escapariam às ilusões do Eu transcendental” (DEKENS, 2015, p. 211). O caminho de análise foucaultiana, rejeita o sujeito fundacionista da verdade, da razão, da liberdade e da autonomia. Coloca-o constituído pelas experiências diversas em diferentes práticas e relações. Neste aspecto, colocam-se em xeque, as verdades universais e antropológicas, enunciadas como essenciais e próprias de um sujeito dado em sua forma original, como uma unidade. Foucault explica que quando de seu esforço em destruir a soberania do sujeito: “Meu problema não era definir o momento a partir do qual alguma coisa como o sujeito aparece, mas sim definir os processos pelos quais o sujeito existe com seus diferentes problemas e obstáculos e através das formas que se encontram longe de serem terminados” (FOUCAULT, 1999, p.11). Neste sentido, ao nos debruçamos sobre a problematização do sujeito, referimo-nos ao conjunto de procedimentos e processos mediante os quais este se constitui ou é constituído. O que baliza a análise foucaultiana, é a noção de que o sujeito não é a condição de possibilidade de uma experiência, mas ao contrário, como vai afirmar o autor: “É a experiência que é a racionalização de um processo, ele mesmo provisório, que acarreta num sujeito, ou em outros termos, em sujeitos” (FOUCAULT, 2001, 1525).


    Mas como definir, as condições nas quais algo pode se tornar objeto de conhecimento? Como pode ser problematizado, enquanto objeto a ser conhecido? Neste caso, na condição de objetivados, não se tornam sujeitados exatamente através destes saberes, a partir das práticas de poder? Vejamos então que, a cada passo, nos é revelada uma reflexão de fundo ético-político e não necessariamente gnosiológica. Acontece um afrontamento ao se indagar e determinar: “Em que condições alguma coisa pôde se tornar objeto para o conhecimento possível, como ela pôde ser problematizada como objeto a ser conhecido. Trata-se, portanto, de determinar seu modo de objetivação, que tampouco é o mesmo de acordo com o tipo de saber” (FOUCAULT, 2001, p.1451). Afrontamento em qual condição e contra o quê? Afronta-se, a partir de um ethos filosófico crítico, que inquieta e provoca as técnicas abusivas de poder. Um ethos crítico, que nos desafia a questionar as verdades, que concebem uma subjetividade universal e substancializado. A filosofia ou o estilo de diagnosticar o presente é incômodo, pois fratura o edifício das certezas naturalizadas e aceitas como verdadeiras para constituição de nossas subjetividades.


    Como observa Colombani: “Para Foucault, o pensamento desvia-se da estratégia política porque sem desmascarar as análises substancialistas, não se pode pensar a realidade desde um fundo móvel de forças, que adquirem formas determinadas, mas sempre com caráter provisório no marco de sua emergência” (COLOMBANI, 2008, p.19). O pensar ou a atividade filosófica, no sentido crítico sobre nós, ganha o aspecto de uma postura política e ética, desprendendo-se do que é sempre pensado e considerado como verdadeiro, além de quebrar com a normalidade da mesmidade. O pensar de modo a se desprender do mesmo, determina a função de um intelectual específico, não apenas no sentido teórico, mas intentando uma ação possível; pensar e questionar as condições concretas de possibilidade da constituição dos sujeitos, os discursos e os objetos; analisar a conformação dos indivíduos e as verdades que constituem sua forma de sujeitos. Deve-se atentar para as relações de força e as estratégias políticas e sociais, que atuam como produtoras de subjetividades. Desta forma, nos seus estudos cuja perspectiva é da arqueologia, que abrange o período que vai de História da Loucura (1961) até a Arqueologia do Saber (1966), Foucault traça uma crítica ao sujeito constituinte, a partir da análise da emergência das ciências humanas no Ocidente.


    Em História da Loucura, desenvolve-se uma investigação arqueológica, referente à constituição na modernidade da psiquiatria, visando analisar a divisão dos indivíduos, mediante certos saberes e práticas institucionais, demonstrando os mecanismos desenvolvidos e aplicados na sua objetivação em loucos e sãos. Faz-se necessário, estabelecer as condições históricas de possibilidades dos discursos e das práticas de saberes que dizem respeito à loucura, que passam depois a determinar o sujeito alienado: o doente mental. A partir da Idade Clássica, a loucura, antes um saber fascinante e trágico na Renascença, torna-se símbolo da impossibilidade de discernir entre a ilusão enganosa e a verdade orientada pela razão. Ganha a loucura o caráter de uma desrazão, capturada e apartada pela razão. Deste modo, o louco precisa ser redirecionado, para as realidades distintas e indubitáveis, livres de alienações e desatinos. Estas realidades se expressam pela verdade, razão e moral. Temos um conhecimento limitado à finitude desse «homem » do final do século XVIII. O louco é este outro avesso à verdade racional. Ainda não é percebido como doente, porém a sua conduta insana é interpretada como desvio de conduta moral. Passa então a ser enclausurado, para proteger os que apresentam a propriedade natural do bom senso – estes classificados com sãos e aqueles como loucos, a que se incluíam outras classes consideradas como desrazoáveis: o libertino, o criminoso, o devasso etc. Na Modernidade, surge uma nova qualificação: a doença mental. O saber médico, passa a considerá-lo como objeto de conhecimento, a ser observado e classificado, mas exatamente como um outro que não é a razão, reconhecida em um patamar de mesmidade. Agora, o louco aparece de maneira diferente da experiência clássica, pois se antes negava-se uma linguagem da loucura ou uma verdade (sendo apenas percebida pela sua visibilidade) na modernidade que estabelece uma dialética entre o mesmo e o outro. Citando o pensador: “Ei-lo agora portador de uma linguagem na qual, o homem aparece na loucura como sendo outro que não ele próprio. Mas nessa alteridade, ele revela a verdade de que ele é ele mesmo, e isto indefinidamente, no movimento tagarela da alienação” (FOUCAULT, 1997, p.520). Nesta nova experiência antropológica da loucura, passa-se a se objetivar cientificamente, os sujeitos doentes mentais que precisam ser internados, para serem estudados e, devido ao seu quadro patológico, demonstram alterações graves nas faculdades intelectuais; e por este motivo, não são autônomos para distinguir o falso do verdadeiro. Não se trata mais de desrazão, mas sim de alienação. Como afirma Kraemer, efetua-se um: “Fechamento do homem sobre a própria finitude que inventou como objeto de conhecimento, sem abertura, sem exterioridade, sem outro, um indefinido retorno do Mesmo” (KRAEMER, 2011, p.201). Temos a predominância da linguagem do normal e do patológico, caracterizada por saberes, instituições e especialistas emergentes com os discursos que determinam o quadro patológico da doença mental. Como ressalta Legrand, a objetivação da loucura, qualificada como uma psicopatologia da doença mental: “Se apoia sobre a identificação de uma gênese complexa que implica em numerosas sínteses históricas entre tipos de discursos, normatividades e formas de percepções distintas” (LEGRAND, 2007, pp.180-181). Agora, o louco (doente mental) precisa ser exilado em instituições apropriadas (os asilos), onde se possa conhecer as causas da patologia e tentar sua cura. Como salienta Guillaume Le Blanc, é precisamente essa: “Separação absoluta da razão e da desrazão, que torna possível o tratamento moral da melancolia, da demência e do idiotismo no interior do asilo, que permite um governamento médico inédito sobre o louco” (LE BLANC, 2006, p.79). Percebe-se o desenhar de uma relação entre o saber e o poder, com o que Legrand vai assinalar como a subjetivação da loucura. Segundo ainda Legrand: “Podendo defini-la como alienação subjetiva do homem, com relação a si mesmo e a sua natureza, alienação subjetiva vista, assim como causa necessária para a prática de internamento, vista, assim, como movimento de liberação e de retorno do alienado a si (LEGRAND, 2007, p.186). Mas o que é este retorno a si? Instaurar sua identidade de sujeito de razoabilidade, permitindo assim que possa exercer sua autonomia, fazendo o uso correto de seu discernimento. Para isto, precisa ser objetivado e sujeitado, como alguém passível de intervenção por parte de todo um aparato institucional que o regula e também: “Deve-se saber vigiado, julgado e condenado” (FOUCAULT, 1978, p.494). A razão que exclui a loucura, agora a submete como objeto de saber. Citando Foucault: “A loucura é entregue ao conhecimento” (FOUCAULT, 1978, p.449) e podemos afirmar, ao desejo de obter a verdade do louco. Torna-se assim, algo constituído como objeto para o pensamento.


    Na Modernidade, o doente mental é alienado de si mesmo, quando se torna objeto para outro – o médico, o especialista na patologia da mente. Nessa condição: “Surge o psiquiatra, juntamente com a instauração da hospitalização das cabeças, a hospitalização orgânica e a hospitalização psicológica” (FOUCAULT, 2001, p.498). Este sujeito de saber, que concentra não só os poderes alienantes da ciência, mas também os da moral e da sociedade. Observemos um efeito ético e político essencial: o sujeito louco clássico podia aparecer como outro que não ele mesmo. Já a experiência do sujeito moderno, referente à loucura, busca-se ter o acesso a sua verdade de alienado, fato que ocasiona a perda de sua liberdade. Evidencia-se um sistema típico de toda uma sociedade possuidora de regras e práticas de coerção, fomentando formas de jogos de exclusão de uma alteridade, considerada fora de padrões morais e racionais. Não existe assim: “Uma sociedade natural: toda sociedade ao construir uma coação, constrói simultaneamente um jogo de exclusão” (FOUCAULT, 2001, p.449). Estes excluídos, são os indivíduos que não seguem estas coerções (morais, familiares, direito) e, ao mesmo tempo, não ocupam um lugar de produtividade no interior de sociedades capitalistas. Como afirma Foucault: “O doente mental é aquele que não só não consegue trabalhar, como também não pode adaptar-se às regras da moral familiar, e que não pode integrar-se a este sistema ético e jurídico europeu burguês” (FOUCAULT, 2001, p.487). Como definir as diferentes expressões de doenças mentais? Através de discursos de saber sobre a doença mental, que sujeita o indivíduo como sujeito doente mental – só então assume a sua loucura. Significa dizer, que há um discurso sobre o louco, que o objetiva como vítima de uma doença. Por este motivo, deve ser curado em função: “Das exigências de nossa sociedade capitalista, para devolvê-lo ao circuito de trabalho ordinário, do trabalho normal, isto é, do trabalho obrigatório” (FOUCAULT, 2001, p. 498). A continuidade ética, entre o mundo da loucura e o da razão, repousa sobre uma segregação social e espacial no asilo, condicionando-se pela separação sem apelo entre a razão e a loucura. Como afirma Foucault: “Trata-se de operar sínteses morais, assegurando uma continuidade ética entre o mundo da loucura e o da razão, mas praticando uma segregação social, que garanta à moral burguesa uma universalidade de fato e que lhe permite impor-se como um direito a todas as formas de alienação” (FOUCAULT, 1997, p.489).


    Esboça-se assim, a partir desta relação entre política e loucura, os passos muito iniciais da genealogia do poder foucaultiana, ao redescrever a gama de práticas de exercício do poder ligadas à constituição de sujeitos loucos ou doentes mentais, identificando estas práticas que revelam uma forte interação saber-poder como próprio da formação da subjetividade moderna ocidental. Uma história dos limites, que como observa Câmara Leme: “Quando nos reportamos à noção de limite, algo ou alguém é colocado para fora destes” (CÂMARA LEME, 2012, p.26). Estabelecem-se divisões e exclusões. Uma sociedade constitui critérios para afastar e excluir, necessitando produzir identidades para exercer este isolamento. Ao desenvolver uma história da loucura, Foucault identifica como sendo originária: “A cesura que se estabelece entre razão e não-razão” (FOUCAULT, 2001, p.187) que antes da Modernidade, estavam implicadas, pois não existia uma divisão original entre elas. Os limites, são a região de exercício da divisão originária de determinada sociedade, que se: “Rejeita alguma coisa que será para ela o exterior” (FOUCAULT, 2001, p.188). Uma alteridade, que se coloca como alguém, a ser excluído pelo discurso e pelas técnicas da mesmidade, pois se apresenta como estranho e ameaçador. O outro é uma dificuldade que sempre reclama um espaço, um território e uma presença. A loucura encontra-se desterritorializada e não pode ocupar o espaço da mesmidade da razão.


    No território dos limites, a experiência-limite como a da loucura, encontra-se não apenas em um jogo identitário, mas como afirma Colombani: “As culturas vêm para desenhar o cenário da mesmidade a partir de um jogo de exclusões para o qual se instala um discurso que torna possível e endossa tal jogo; razão, saúde e jurídico são aqueles reinos-discursos que estabelecem os fundamentos da partição razão-sem razão. O que ocupa a toupeira da exclusão é o diferente-desordenado-caótico-perigoso” (COLOMBANI, 2008, p.41). Interessante observar, a forma moderna de objetivar a loucura: enquanto sujeito alienado, precisa dizer a sua verdade enquanto louco para que se possa intervir sobre sua mente doente ou (talvez não seja descabido dizer) sua alma atormentada pela alienação, para curá-lo de modo que possa ser classificado como normal. No curso O poder psiquiátrico, Foucault destacará as técnicas de interrogatório, utilizadas para extrair a verdade do louco. De como através das práticas de interrogatório, obriga-se o louco, a identificar sua loucura e identificar-se com ela. Afirma Foucault: “O interrogatório é certa maneira de fixar o indivíduo à norma da sua própria identidade – quem é você? Como se chama? Quem são seus pais? Como foram os diferentes episódios da sua loucura? – de vincular o indivíduo, ao mesmo tempo, à sua identidade social e assinalação de loucura que lhe foi conferida por seu meio” (FOUCAULT,2006, p.300). Neste momento, segundo Foucault: “O saber médico, que, portanto, ainda não passava de uma marca do poder, viu-se convocado a falar, não mais simplesmente em termos de poder, mas em termos de verdade” (FOUCAULT, 2006, p.301).


    Esclareça-se de que não se nega, o fato histórico que envolve a loucura. Importa, em realidade, a sua condição como objeto a ser pensado e problematizado; o que se nega é sua constituição natural – a loucura passa a ser tematizada não como objeto natural, mas sim enquanto uma construção de discursos embasados em saberes, que descrevem a verdade da razão sobre a alienação da loucura, em uma determinada sociedade que cultiva a verdade e a razão. Obviamente, a questão do governo pastoral cristão, ainda está um tanto distante ou talvez de modo ainda velado, quando Foucault trata da história da loucura, mas não se pode deixar de apontar alguns elementos importantes que relacionam o pastorado com a política da loucura: o penitente precisa confessar sua verdade interior, para uma autoridade que o classifica como pecador ou inocente. Esta verdade, pode ajudar ao pastor, a cuidar da alma doente pelo pecado de quem confessa e, assim, salvá-lo. O louco, enquanto fora da razão, estando alienado da verdade da razão, precisa dizer o que é sua verdade desrazão, para que possa ser curado deste mal. Assim, quando se estabelece uma relação de obediência entre quem confessa o pecado e o diretor de consciência; o psiquiatra atua como diretor da consciência do alienado para salvá-lo, isto é, para que fique são. O sujeito se reconhece e é reconhecido como louco; condição inclusive que apresenta o próprio sujeito como culpado pela sua loucura e, por esta razão, precisa ser internado e tratado, segundo a orientação de especialistas. Não parece despropositado afirmar que suas almas precisam ser orientadas por alguém que as conduza. O indivíduo ao confessar a sua verdade interior, deve se reconhecer como culpado pelos seus pecados e, por intermédio do pastor, obedecer às orientações de como se conduzir para se redimir.


    As práticas utilizadas na internação asilar do louco, semelhante às práticas do pastorado cristão, também determinam que: “Este deve reconhecer sua culpabilidade e libertar-se dela, deixar transparecer a verdade de sua doença e suprimi-la, reatar com sua liberdade ao aliená-la ao querer do médico” (FOUCAULT, 1997, p.521). Aponte-se aqui, uma outra característica muito próxima ao poder pastoral: a mortificação de si. Em As Palavras e as Coisas, interroga-se o ordenamento interno dos saberes positivos de uma determinada época. A verdade das ciências humanas se inscreve no dispositivo geral da finitude característica da episteme moderna. O projeto de verdade sobre o homem, pensa sua constituição no âmbito das modalidades dos saberes científicos, para se compreender como o sujeito pôde, em determinada época, transformar-se em: “Objeto de conhecimento e, inversamente, como esse estatuto teve efeitos sobre as teorias do sujeito como ser vivo, falante e trabalhador” (FOUCAULT, 1999, pp.343-417). Importa salientar como estes saberes, inscritos como ciências humanas, ao abordarem a temática do homem, enquanto ser vivo, sujeito falante e trabalhador, serão essenciais para: “A emergência da população como correlato de poder e como objeto de saber” (FOUCAULT, 2009, p.103). Quando em seus cursos no Collége de France, no período final dos anos 70, Foucault tece suas análises relacionadas às práticas poder/saber, salienta-se que esta noção de homem é inexistente na soberania. Como destaca o autor, torna-se possível a constituição: “Da população como correlato das técnicas de poder que pudemos ver abrir-se toda uma série de domínios de objetos de saberes possíveis. E, em contrapartida, foi porque esses saberes recortavam sem cessar novos objetos que a população pôde se constituir, se continuar, se manter como correlativo privilegiado dos modernos mecanismos de poder” (FOUCAULT, 2009, pp. 103-104). Como se pode observar, nesse contexto da arqueologia, o que se abre é uma crítica histórica que possibilita o aparecimento de outro olhar em torno da questão da subjetividade, para entendê-la como um modo de relação entre os saberes e o conjunto de práticas discursivas presentificadas na objetivação dos indivíduos, enquanto alvo dos ditos saberes médico e psiquiátrico; ou de uma arqueologia do saber sobre o homem, não apresentando qualquer intenção transcendental – buscando: “Desprender estruturas universais responsáveis por todo o conhecimento ou toda a ação moral possível, além de tratar dos discursos que pensamos, dizemos e fazemos, como outros tantos acontecimentos” (FOUCAULT, 2001, p. 13). Segundo Gerard Lebrun: “Não se deve mais perguntar de modo vago pelo Sujeito ou o Homem, mas sim indagar arqueologicamente: como no Ocidente, o Homem foi feito sujeito individual, sujeito na vida, sujeito de uma linguagem, ou se fez sujeito de uma sexualidade? Deve-se fazer o sujeito tornado o sujeito em estilhaços” (LEBRUN,2006, p.353). Não obstante, se faz necessário examinar os arquivos que identifiquem as práticas, as modificações teóricas e toda uma conformação de saberes de uma determinada época que deram forma ao sujeito. Foucault afirma que o objetivo de sua pesquisa foi: “Produzir uma história dos diferentes modos de subjetivação do ser humano em nossa cultura” (FOUCAULT,1982, pp.208-209). Fato que só foi possível, segundo Araújo, quando: “Ocorreu a objetivação do homem” (ARAÙJO, 2008, p.106). E como foi possível objetivar o homem? Quando da constituição das empiricidades da vida, do trabalho e da linguagem que tornaram possível pensá-lo. Esse, passa a se encontrar, em uma condição interessante: “Nas condições empíricas de haver alguém produzindo, falando e vivendo requisitaram a presença do homem para o saber, do homem objetivado” (ARAÙJO, 2008, p.111). Daí sua condição como um: “Estranho par empírico-transcendental. Significando que as condições que o constituem, permitem conhecê-lo. O que marca sua finitude, surgida na possibilidade de objetivá-lo” (FOUCAULT,1999, p.436).


    Na Arqueologia do Saber, explica-se como nos tornamos, na Modernidade, o que nós somos, enquanto sujeitos de conhecimento (objetos de conhecimento) e assujeitados a este. Deste modo, pode-se destacar que a perspectiva histórica arqueológica, apresenta-se como totalmente distinta de uma história das ideias. Citando Foucault: “Não está ordenada pela figura soberana da obra. Não deseja reencontrar o ponto enigmático em que o individual e o social se invertem um no outro. A instância do sujeito criador lhe é estranha” (FOUCAULT, 1969, p. 182). Como descreve Araújo: “O arqueólogo do saber se interessa não por quem teve tal ou tal ideia, nem qual foi a intenção e quais foram as influências que sofreu, como faz o historiador das ideias, mas sim que essas ideias tenham podido aparecer como acontecimento na ordem do saber” (ARAÙJO, 2008, p. 97). Indubitavelmente temos uma preocupação aparentemente epistemológica, mas é só aparente; ou, pode-se dizer, secundária, pois afinal descreve-se uma análise crítica de como os saberes, ou melhor, como os seus discursos sobre o homem, tornaram-se essenciais para sua objetivação e consequente sujeição por parte do poder.


    1.1 Poder, Verdade e Sujeito


    Se, na proposta recoberta pela arqueologia, o que se coloca em jogo são os procedimentos de produção de saberes correlativos aos regimes de verdade, no início dos anos 1970 acentua-se a análise das relações entre poder, saber e sujeito, caracterizando uma “nova economia do poder moderno”.2 Foucault passa a desenvolver e ressaltar em seus textos, a importância de se compreender a constituição do indivíduo atual, enquanto um corpo útil e dócil, caracterizando-se a genealogia do indivíduo enquanto objetificado por práticas de poder/saber e, num outro momento, destaca-se a constituição do indivíduo como sujeitado, ou seja: “Um indivíduo sujeitado à sua forma de identidade determinada, à sua sujeição constituída” (FOUCAULT,2005, p.231).


    Verifica-se que a partir da genealogia do poder, segundo Beatrice Han, que Foucault, partindo das práticas disciplinares: “Retoma o tema da formação das ciências humanas, mostrando a impossibilidade de dissociar sua aparição da forma de poder própria à modernidade, o saber-poder” (HAN, 1998, p.18). Quando se refere às práticas de objetivação e sujeição, o pensador as analisa de modo genealógico-crítico, na condição de processos históricos de constituição das subjetividades dos indivíduos. Em Vigiar e Punir, observa-se a análise sobre a perda progressiva de espaço, por parte das antigas práticas de castigo brutais contra os corpos, para as práticas de encarceramento e controle da alma dos indivíduos, para torná-los disciplinados e dóceis. O cerimonial do suplício, era um ritual político importante para manifestar a força material e física do monarca – infringir a lei era afrontar o poder do soberano. No século XVIII, estabelecem-se discussões no sistema judiciário de como pode-se punir não mais através do suplício dos corpos, passando a ser considerado como selvagem e imoral.


    Estabelece-se uma estratégia de exercício de punição, que possa ser inserida de modo mais profundo no corpo social; buscando-se assim, um modo racional e econômico de exercício do poder – um meio discreto e econômico de exercer a punição. Agora os criminosos devem ser colocados em estruturas para serem controlados, vigiados e assim punidos e, também, eventualmente, regenerados. Para tal, esquadrinha-se o seu tempo e espaço. Assim, Foucault desenvolve um tipo de genealogia do indivíduo moderno, face a uma complexa malha de práticas, que se efetivam mediante estratégias de poder ilustram: “Os métodos que permitem o controle minucioso das operações dos corpos, que sofrem o assujeitamento constante de suas forças e lhes impõem uma relação de docilidade-utilidade” (FOUCAULT, 2005, p. 119). Compreender como tornaram-se sujeitos, a partir de um complexo e intricado processo de objetivação, que se desenvolve no seio de redes de poderes que os enquadram, dividem e classificam. As disciplinas produzem sujeitos individualizados e identificados, de acordo com uma subjetividade que literalmente, os tornam assujeitados às identidades que lhes são constituídas. Os efeitos das práticas das técnicas disciplinares, levam à sujeição, ao tornarem o indivíduo, um sujeito preso a uma identidade atribuída, como própria à sua constituição.


    Destaque-se por exemplo, em A Verdade e as formas jurídicas, quando se estabelecem as suas verdades, o direito fomentando os discursos presentes no corpo social, reafirmando valores morais, políticos e econômicos, sendo todos esses frutos da história que se encontram ligados uns aos outros, objetivando controlar e fixar os indivíduos, ou em outros termos, definir os tipos de subjetividade a serem excluídos, assujeitados e governados em suas condutas. Neste sentido: “As práticas judiciárias aparecem como uma das formas pelas quais nossa sociedade definiu tipos de subjetividade, formas de saber e, por conseguinte, relações entre homem e verdade” (FOUCAULT, 1999, p. 11). Instalam-se mudanças na forma do castigo, destacando-se o papel importante da exclusão dos criminosos em ambientes de controle e vigilância; semelhante ao que se observou com a loucura: punição que busca seu retratamento e retorno à sociedade (também semelhante ao doente mental que precisa ser curado para retornar ao convívio social). Tal procedimento, se expande às fábricas, escolas, quartéis e hospitais, estabelecendo-se assim as práticas disciplinares, sobre os corpos dos indivíduos.


    Prado Filho, alude a uma: “Herança da individualização pastoral, como contribuidora exatamente para a prática das técnicas de poder individualizador secular moderno, principalmente no que se refere: 1) quando o indivíduo se reconhece como “sujeito de preceitos tomados como verdadeiros para construção de sua identidade; 2) de assujeitamento, quando se submete a eles se anulando e 3) de total assujeitamento, quando do resultando na produção de uma verdade secreta e interiorizada do sujeito, a respeito de si mesmo” (PRADO FILHO, 2012, p. 117). Desta feita, ao contrário das filosofias do sujeito, a genealogia do poder, deve ser descrita enquanto uma análise que possa dar conta da constituição do sujeito– inserido na trama histórica que considera a constituição dos saberes, dos discursos, dos domínios, de objetos etc., sem ter de se referir a um sujeito, quer ele seja transcendente em relação ao campo de acontecimentos ou perseguindo sua identidade vazia ao longo da história. Com referência a questão da identidade, Prado Filho, enuncia uma: “Política identitária” (PRADO FILHO,2012, p.118) que nos remete a tentarmos compreender a produção de sujeitos segundo a perspectiva da sua objetivação, por práticas de poder, necessitando-se abandonar qualquer noção de constituição de uma categoria universal de sujeito (definido como substância possuidora de atributos como seu caráter cognoscente e de direitos naturais). Esta política das identidades, se expressa a partir do exercício das diversas práticas de individuação e totalização, implicadas diretamente com a política da verdade de determinado contexto social. Destaca-se a relação direta entre verdade e poder, na construção de identidades e, consequentemente, no exercício do que Foucault denominará como governo das condutas – e, no caso, referindo-se tanto ao governo dos outros quanto ao governo de si. Ainda se pode indicar mais sobre a importância da genealogia do sujeito moderno, ao analisar-se o que se denomina como a articulação entre poder/saber e a constituição do sujeito. Citando Foucault:


    Existe, e tentei fazê-la aparecer, uma perpétua articulação do poder com o saber e do saber com o poder. Não nos podemos contentar em dizer que o poder tem necessidade de tal ou tal descoberta, desta ou daquela forma de saber, mas que exercer o poder cria objetos de saber os faz emergir, acumula informações e as utiliza. Não se pode compreender nada sobre o saber econômico se não se sabe como se exercia, quotidianamente, o poder, e o poder econômico. O exercício do poder cria perpetuamente saber e, inversamente, o saber acarreta efeito de poder. O humanismo moderno se engana, assim, ao estabelecer a separação entre saber e poder. Eles estão integrados, e não se trata de sonhar com um momento em que o saber não dependeria mais de poder, o que seria uma maneira de reproduzir, sob a forma utópica, o mesmo humanismo. Não é possível que o poder se exerça sem saber, não é possível que o saber não engendre poder. (FOUCAULT, 1996, pp.141-142)


    Logo, a verdade, o conhecimento e a ciência, nunca estarão acima ou separadas do poder: significa dizer que não são transcendentes em relação a ele. Esta crítica, marca o estilo de filosofia seguido por Foucault, perseguindo uma tematização próxima da que podemos encontrar em Nietzsche, pois Foucault defende que: “Um discurso de verdade não se obtém como fruto de uma pesquisa livre e desinteressada, mas sempre através de um exercício de poder – a busca da verdade é sempre interessada” (FOUCAULT, 1996, p.231). Ainda, segundo Foucault: “Vivemos em uma sociedade que em grande parte marcha “ao compasso da verdade”- ou seja, que produz e faz circular discursos que funcionam como verdade, que passam por tal e que detêm por esse motivo poderes específicos. A produção de discursos “verdadeiros” (e que, além disso, mudam incessantemente) é um dos problemas fundamentais do Ocidente. A história da “verdade” - do poder próprio aos discursos aceitos corno verdadeiros - está totalmente por ser feita” (FOUCAULT, 1996, pp.231-232).


    Apresenta-se enquanto imprescindível, lançar um novo olhar sobre os mecanismos de nossas instituições e questionar a verdade, que constitui a nós próprios, e suspeitar dos discursos interpretados muitas vezes, como inquestionáveis e que por esta razão, tornam-se passíveis de serem aceitos sem grande questionamento ou contestação, implicando relações de sujeitos consigo mesmos, jogos de verdade e trabalhos sobre si que resultam numa diversidade de renúncias de conduzir-se a si mesmos e negando-se enquanto sujeitos de maior autonomia. São passíveis de serem conduzidos, através do que se pode identificar como técnicas de rebanho, comuns ao pastorado cristão e agora secularizadas como práticas políticas de gestão dos sujeitos. Devido a este fato, isto é, de estarem sujeitas às regras de produção e circulação social, que visam algum tipo de assujeitamento e objetivação, as práticas discursivas se encontram inseridas no seio das sociedades marcadas pelas relações de poder. Foucault enfatiza este caráter das práticas discursivas, não só como estratégia de exclusão ou normatização, mas também como sua propriedade de inserção no âmbito da luta política.


    Como afirma o autor, em sua aula inaugural no Collége de France, pronunciada em 2 de dezembro de 1970, intitulada como A Ordem do Discurso: “Eu suponho que em toda a sociedade a produção do discurso está por sua vez controlada, selecionada, e redistribuída por certo número de procedimentos que têm por função conjurar os poderes e perigos, dominar o acontecimento aleatório e esquivar sua pesada materialidade” (FOUCAULT, 2008, p.8). Os discursos não são neutros: articulam-se aos mecanismos de poder; estão mesclados às relações de poder. Citando o autor: “O poder não está, pois, fora do discurso. O poder não é fonte e nem origem do discurso. O poder é algo que funciona através do discurso, porque o discurso é ele mesmo, um elemento de uma estrutura estratégica de relações de poder” (FOUCAULT, 2001, p.465). Fazendo uma rápida alusão à História da Sexualidade I, acentua-se que: “Não há de um lado o discurso e de outro o poder, opostos um ao outro (deve-se enfatizar esta ligação direta e intensa). Os discursos são elementos ou blocos de táticas no campo das relações de força; pode haver diferenças e mesmo contradição dentro de uma mesma estratégia” (FOUCAULT, 1998, p.99). Não temos a descrição de sua essência ou de sua origem primordial, mas sim de sua descrição como prática concreta de exercício de poder. Neste aspecto, não se pode tratar o discurso, sem levar em conta sua condição estratégica. Qual a consequência desta condição? Descentralizar a figura da soberania do sujeito, pois remete o discurso aos embates e aos jogos de poder, levantando a questão do sujeito que fala e que pronuncia o


    

    

    

    

    

    

    1.2 Relações de Poder e o Sujeito
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